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Resumo: A Rede Social Arca de Noé (RSAN) é uma rede social contra as enchentes de SC, a qual 
foi iniciada e animada no período em que estava ocorrendo à enchente de novembro de 2008, a fim 
de ajudar a população afetada e a Defesa Civil de Itajaí a lidar com as demandas provocadas pelo 
mesma mediante ações efetivas de cooperação e solidariedade.  Na metodologia deste presente 
artigo, foi aplicado com o criador da RSAN, uma entrevista semi-estruturada de caráter qualitativo, 
com a finalidade de caracterizar a rede e identificar os impactos gerados na comunidade civil na 
construção da cultura de percepção de riscos e de prevenção de desastres. Como resultado 
esperado, os dados obtidos por meio da entrevista possibilitaram verificar os benefícios que as redes 
sociais podem oportunizar no desenvolvimento de comunidades mais seguras, por meio da 
interatividade co-responsável entre os atores sociais envolvidos e pela comunicação comunitária 
como ferramenta de mobilização social. A proposta de evolução da Rede Social passa pelo 
desenvolvimento de uma ação a ser desenvolvida em linha com a legislação nas três esferas de 
governo, mas centrada no empoderamento dos munícipes, por meio dos Núcleos Comunitários de 
Defesa Civil (NUDECs) e dos Conselhos Municipais de Defesa Civil, previstos na legislação, mas de 
difícil execução, haja vista a fragilidade das ações pró-mobilização, engajamento e comprometimento 
de voluntários. 
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Introdução 

 

No mês novembro de 2008 o estado de Santa Catarina, principalmente no município 

de Itajaí, sofreu com uma enchente que gerou, segundo o Relatório da Enchente de 11/2008 

disponibilizado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde por meio de 

dados oferecidos pela Defesa Civil de SC, um número de 22.952 desabrigados e 31.087 

desalojados, 79 mortes, 1.500.000 pessoas afetadas, 8 municípios isolados, sendo 97.680 

pessoas, e uma perda significativa de recursos econômicos e materiais (CEPED, 2009). 

Apesar dos impactos negativos de tal fato, uma série de ações emergiram com a finalidade 

de ajudar aqueles que necessitavam de suporte social/emocional/material, como o caso da 

Rede Social Arca de Noé.  

Abaixo esta o mapa de risco da enchente de 2008 em SC disponibilizado pela Defesa Civil 

do Estado (CEPED, 2009).  

 

Conforme a presidente da Comissão de Direitos Humanos, deputada Iriny Lopes 

(PT-ES), destacou a necessidade de criação de programas públicos de prevenção aos 

desastres e de sistema de atendimento e de reparação de danos às vítimas. Cada episódio 

de inundação, seca, queimada afeta de maneira drástica os direitos humanos da população. 

Necessidades de espaço para debater medidas de prevenção, atendimento e reparação de 

prejuízos e direitos violados em conseqüência de desastres socioambientais tornam-se 

demandas visíveis (BRASIL, 2010; PNUD, 2003). 

Segundo a Comissão de Direitos Humanos, o Estado deve garantir a implementação 

de políticas públicas adequadas à prevenção de desastres e de reparação de danos das 

vítimas, mas principalmente criar espaço para integrar-se a iniciativas sociais que procuram 
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ajudar nesses momentos de crise. Nos últimos tempos, enchentes e deslizamentos de 

encostas têm aumentado em número e em gravidade, a ponto de se perguntar o porquê isso 

está acontecendo. Uma das causas principais é fruto da ação humana, como o caso da 

urbanização da população mundial. Dados do início de 2010 mostram que 50% da 

população mundial já é urbana. O Brasil passou de país eminentemente rural para urbano 

muito rapidamente (BRASIL, 2010). 

Pelo menos 50 episódios de grandes proporções (inundações, deslizamentos de 

terra, secas) ocorreram na última década no Brasil, atingindo 5,2 milhões de pessoas, com 

1.168 mortes e prejuízo econômico superior a 3,5 bilhões de dólares. Em 2008, o estado de 

Santa Catarina foi assolado por uma das maiores catástrofes do País. Em 2009, nas regiões 

Norte e Nordeste, mais de 300 municípios foram atingidos pelas fortes chuvas. Em 2010, o 

Brasil assistiu a mais uma enchente em Pernambuco e Alagoas (BRASIL, 2010; CEPED, 

2009; SOUSA; ZENATTI, 2010).  

A Associação dos Desabrigados e Atingidos da Região dos Baús-SC (Adarb) da 

enchente de novembro de 2008 destaca que, dois anos após as enchentes e deslizamentos 

que atingiram o Morro do Baú, ainda há desabrigados. Além disso, Segundo Adarb, relatam 

que o Ministério da Integração teria liberado dinheiro para a construção de novas 

habitações, mas recursos nunca chegaram (SOUSA; ZENATTI, 2010). 

Dos dados citados e entre muitas outras informações sobre os impactos dos 

desastres ambientais na sociedade civil, revelam a carência e insuficiência de ações e 

projetos organizados capazes de animar a Defesa Civil, que somos todos nós, a construir e 

desenvolver uma rede de apoio e de prevenção eficaz e efetiva com relação aos impactos 

gerados pelos desastres socioambientais.  

E assim, a partir desses fatos recentes, que será discutido sobre as redes sociais 

como ferramenta de comunicação e socialização interativa e comunitária para prevenção de 

desastre e no desenvolvimento de comunidades mais seguras e menos vulneráveis. 

 

Fundamentação Teórica 

 

 A vulnerabilidade é uma condição externa à pessoa que a predispõe ao risco e por 

esta razão esta intimamente ligados como produto da relação entre homem e meio 

ambiente. Prova disso, pode ser exemplificado quando duas cidades que estão sujeitas ao 

mesmo perigo apresentam indicadores diferenciados de risco por não estarem igualmente 

em situação de vulnerabilidade (LAVELL, 1994). 

 Estima-se que nas últimas décadas uma média de 250 milhões de pessoas são 

afetadas periodicamente. Cada dia uma média de 184 pessoas morrem por causa de 
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catástrofes em diferentes partes do mundo. E em decorrência da prevalência de fatores de 

vulnerabilidade em países de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), esta 

população representa 11% das pessoas do mundo expostas a ameaças naturais e 54% das 

mortes por desastres ambientais, enquanto que os países de alto nível de IDH abrigam 15% 

da população mundial, com um saldo de 1,8% de vítimas mortas, dezenas de vezes menos 

que os países de baixo IDH e consequentemente mais vulneráveis (CRED, 2010). 

 Na enchente de novembro de 2008 em Santa Catarina não foi diferente, em que as 

regiões e públicos mais afetados pelos impactos dos deslizamentos de terra e inundações 

foram os que apresentavam maior carência de recursos materiais, informativos, 

tecnológicos, bem como caracterizados pelo alto índice de vulnerabilidade (BRASIL, 2010; 

SOUSA; ZENATTI, 2010). 

 Segundo o relatório da Defesa Civil de Santa Catarina, a enchente de 2008 foi um 

fenômeno ambiental que não fazia parte das previsões e planejamentos de prevenção e 

preparo para o enfrentamento dos danos e efeitos causados por tal desastre, pelo fato de 

não ter sido uma constante ambiental, cujo último desastre de proporções semelhantes 

havia ocorrido em 1985. Em decorrência disso, tanto a Defesa Civil como a população 

afetada pelas enchentes não estavam alinhadas e preparadas quanto à apropriação de uma 

cultura de percepção de risco, mas vulneráveis a incertezas de como agir frente aos 

impactos tão imprevisíveis e danosos a sociedade como um todo (BRASIL, 2010; CEPED, 

2009). 

 Nesta perspectiva é possível avaliar a importância da Defesa Civil na redução dos 

riscos dos desastres como do seu papel em mobilizar as comunidades civis a estarem 

preparadas em fazer a gestão dos riscos de forma autônoma e colaborativa, a fim de que a 

vulnerabilidade da incerteza e do despreparo seja transformada em ações de resiliência e 

pró-atividade (PNUD, 2003; VIEIRA, 2005; KUHNEN, 2009). 

 A Defesa Civil é o conjunto de ações de prevenção e de socorro, assistenciais e 

reconstrutivas, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar a integridade física 

e moral da população, bem como restabelecer a normalidade social (LOPES et al, 2010). 

 Por fazer parte de uma política pública de responsabilidade institucional do Ministério 

da Integração Nacional, a Defesa Civil não deixa de ser um produto de responsabilidade 

social e comunitária, que apesar de apresentar uma identidade unificada de procedimentos 

técnicos, normativos e éticos perante a sociedade brasileira, não esta livre de sofrer com os 

processos e dinâmicas sociais de cada uma das regiões em que se faz presente na garantia 

da redução dos riscos de desastres. Portanto, para cada lugar vulnerável a desastres há 

formatos específicos de reação aos riscos gerados e de mobilização da Defesa Civil no 

enfrentamento dos mesmos. Com outras palavras, as ações da Defesa Civil é reflexo da 
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cultura de percepção de risco construído na relação entre os atores sociais que compõem  

uma comunidade vulnerável a desastres. Sendo que quanto mais sensível e ativa for a 

comunidade aos riscos e consequências gerados pelos desastres, mais preparada estará a 

Defesa Civil para preservar a integridade desta comunidade e bem estar de todos (BRASIL, 

2010; LOPES et al, 2010). 

 Apesar da Defesa Civil ser um órgão público constituído por uma organização 

hierárquica com contingências de enfrentamento de desastres consolidadas e com um 

número de pessoas treinadas para lidar com contextos de alto risco e vulnerabilidade 

ambiental, não se torna eficaz quando as comunidades vulneráveis a desastres não estão 

alinhadas e preparadas para dar e receber o suporte psicossocial e técnico necessário e 

disponível por um programa da Defesa Civil (LOPES et al, 2010). 

 É neste sentido, que o presente artigo focará nos Núcleos Comunitários de Defesa 

Civil (NUDEC), pois são resultados da interatividade ativa da comunidade com os 

procedimentos e preceitos defendidos pelo Sistema Nacional de Defesa Civil. Os NUDEC´s 

representam o envolvimento da comunidade civil vulnerável a desastres com as políticas e 

ações de construção e desenvolvimento da cultura de percepção de risco e prevenção de 

desastres junto e com a Defesa Civil (BRASIL, 2004). 

 Na enchente de 2008 em Santa Catarina ficou visível a carência e inconsistência da 

ação dos NUDEC´s, sendo possível observar a dificuldade da comunidade civil em obter 

informações de qualidade no enfrentamento resiliente dos riscos, bem como de uma gestão 

frágil de redução dos danos. Falta de comunicação preventiva; ausência de um 

planejamento estratégico de comunicação das contingências de redução de risco com as 

mídias locais; despreparo das lideranças comunitárias em coordenar seus grupos; carência 

por um mapa de alerta e riscos; inexistência de um plano multidisciplinar de atenção as 

vítimas; dificuldades acentuadas na comunicação e socialização de informações para 

prevenção de desastres; insuficiência de voluntários; falta de treinamentos para os 

voluntários; gestão insatisfatória da logística dos recursos materiais e humanos; carência de 

alinhamento estratégico entre as equipes de saúde, são todos aspectos avaliados após o 

desastre e que serviram de alerta e diagnóstico para melhoria e reforço das políticas de 

prevenção, preparação, resultados e reconstrução da Defesa Civil no Estado de Santa 

Catarina, bem como da necessidade de formação e capacitação de NUDEC´s como 

estratégia de empoderamento da comunidade civil na redução de desastres e percepção de 

riscos (LOPES et al, 2010; SOUSA; ZENATTI, 2010). 

 Apesar de no Brasil ser muito pouco usado tecnologias para o desenvolvimento de 

Redes Sociais na difusão e construção da percepção de riscos de desastres, o conceito de 

redes esta muito presente no arranjo das comunidades vulneráveis, por indicar a carência e 
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fraqueza de redes sociais orientadas para prevenção de desastres ambientais, 

principalmente com relação às enchentes, como um fenômeno hidrológico cada vez mais 

frequente em territórios brasileiros (SOUSA; ZENATTI, 2010; COSTA, 2003).   

 Redes Sociais podem ser definidas como todo e qualquer tipo de arranjo social 

constituído por interações sociais produzidas entre as relações estabelecidas por pessoas. 

A partir do momento que um grupo de pessoas para de interagir entre si, a rede social deixa 

de existir. Sendo assim, o que da sentindo a uma rede social são as interações 

estabelecidas pelas pessoas, de maneira que quanto mais forte, coesa, distribuída e 

dinâmica for à rede maior tende a ser a capacidade potencial de gerar mudanças e lidar com 

os riscos (DODDS; MUHAMAD; WATTS, 2003; MARQUES, 2000). 

 São três os tipos de redes sociais existentes: a centralizada, descentralizada e 

distribuída, sendo que este último modelo de rede é o único, cujas relações não dependem 

de um controle no comando das relações, mas é caracterizada por uma comunicação 

aberta, dialógica e de troca de informação multifocal entre todas as partes que compõem a 

rede. Neste sentido o princípio de igualdade, reciprocidade e liberdade é mantido entre as 

interações de uma rede distribuída, bem como nas responsabilidades cada um, em cada 

parte apresenta uma importância primordial na sobrevivência da rede como um todo e não 

apenas de um subgrupo de partes controladas por um eixo centralizador (COSTA, 2003). 

 Nas organizações de gestão pública ainda predominam os modelos centralizado e 

descentralizado de redes sociais, em que ambos são marcados por uma cultura de controle 

e uma estrutura hierárquica rígida, de maneira que as responsabilidades são compartilhadas 

à medida que as partes a serem agregadas forem aceitas pelo comando decisório da rede 

(COELHO, 2006; COSTA, 2003). 

 As redes distribuídas estão sendo cada vez mais usadas por organizações não 

governamentais para lidar com os desastres ambientais, pois possui como uma de suas 

grandes vantagens à habilidade de compartilhar responsabilidades e informações com um 

alto grau de interatividade e inclusão social de novos integrantes, sem depender 

necessariamente de uma lógica hierárquica de adesão a rede. Instrumentos tecnológicos e 

de internet como a plataforma NING, responsável por gerar uma taxa de cerca de 4.000 

novas redes sociais cada dia, tem provado que da mesma forma que a globalização tem 

provocado uma comunicação sem fronteiras entre as pessoas, as redes sociais distribuídas 

e virtuais têm demonstrado que o social não esta no fato de ser rede, mas no que circula 

entre as pessoas em suas relações sociais. Portanto, uma rede social distribuída é 

desenvolvida por uma gestão compartilhada e de responsabilidade cooperativa, que prima 

essencialmente em investir o máximo em aplicativos de animação social de todo e qualquer 

tipo de conteúdo que de sentindo a rede, podendo ser desde para promover a interação de 
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pessoas interessadas em combater a miséria em países africanos até pessoas interessadas 

em colaborar com a Defesa Civil na construção e difusão compartilhada da cultura de 

percepção de riscos e de prevenção de desastres entre as comunidades do Vale do Itajaí 

(DODDS; MUHAMAD; WATTS, 2003; MARQUES, 2000; NING, 2009). 

 A principal estratégia que vem sendo usada pela Defesa Civil para o 

desenvolvimento de comunidades resilientes é a comunicação comunitária como uma 

ferramenta para mobilização social no empoderamento das pessoas para aprendizagem dos 

planos de contingência para prevenção de desastres. Para isso, as Coordenadorias 

Municipais de Defesa Civil (COMDEC´s) de cada um dos municípios brasileiros que fazem 

parte das zonas de risco de desastres, tem procurado animar as comunidades vulneráveis a 

formar NUDEC´s, a fim de que possam centralizar as informações de percepção de riscos e 

prevenção de desastres e ao mesmo tempo descentralizar tais informações a comunidade 

em geral por meio das estratégias de comunicação comunitária (LOPES et al, 2010). 

 Apesar da intenção positiva da Defesa Civil em promover a mobilização social na 

tentativa de desenvolver comunidades mais resilientes a desastres, grande tem sido a 

dificuldade de comunicação comunitária, pelo fato de fazer o uso do modelo de rede 

centralizador e descentralizador, cuja formação de líderes que as comandem e animem é 

insuficiente e o fluxo de informação e interatividade é limitado (SOUSA, ZENATTI, 2010; 

VIEIRA, 2005). 

 Para a mobilização social é necessário um diagnóstico comunitário e ambiental para 

caracterização dos públicos a serem treinadas de acordo com as suas demandas, 

peculiaridades culturais e motivação em aprender, bem como dos indicadores de risco 

ambiental existentes. Após este diagnóstico, segundo Kuhnen (2009), inicia-se o processo 

de comunicação comunitária como instrumento de mobilização social para a redução de 

riscos de desastres, com sete etapas a serem atingidas: 1) Localização Espacial; 2) 

Informação; 3) Julgamento; 4) Ação; 5) Coesão; 6) Co-responsabilidade; 7) Participação 

Institucional. 

 A seguir, na metodologia, o presente artigo abordará os impactos gerados por uma 

rede social virtual com foco na cultura de percepção de risco e prevenção de desastres das 

regiões do Vale do Itajaí. Essa iniciativa em co-responsabilidade e parceria com a Defesa 

Civil de Itajaí e com a Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), está estabelecida como 

uma referência em comunicação comunitária para milhares de pessoas que acessam a 

plataforma de interatividade da rede todos os dias, como ferramenta de mobilização social. 

  

Metodologia 

Instrumento 
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Como instrumento de pesquisa foi desenvolvida uma entrevista semi-estruturada e aberta 

de caráter qualitativo, com o objetivo de caracterizar a Rede Social Arca de Noé e de 

identificar os impactos e contribuições geradas a Defesa Civil e as pessoas do Vale do Itajaí. 

Participante e Local 

A entrevista foi aplicada com o criador e animador da Rede Social Arca de Noé na sala de 

Gestão de Projetos da Universidade do Vale do Itajaí, Campus de Itajaí. 

Procedimentos 

Primeiro, foi feito um convite informal para o criador da rede para aplicação da entrevista e 

marcação da data para a mesma. E no dia 05 de outubro de 2011 foi aplicada a entrevista.  

Resultados 

A Rede Social Arca de Noé (RSAN) (http:/arcadenoe.ning.com/), surgir em pleno 

contexto de vulnerabilidade face os impactos da enchente de 2008 na região de Itajaí, como 

um recurso que favoreceu a interação e permitiu que rapidamente se disponibilizasse às 

pessoas com acesso à internet, mesmo as que apenas tinham um domínio básico, acesso 

fácil e independente (obviamente que limitado a um padrão previamente configurado), mas 

com alto nível de qualidade e que esteve disponível 24 horas, ou seja, se fosse perdido 

alguma informação, na web certamente ela estaria disponível e atualizada, algo que nem 

mesmo o rádio e a TV conseguiram tanta interatividade.  

Sendo assim, a Rede Social Arca de Noé articulou e mobilizou caminhões, 

contêineres vazios, barcos, lanchas, donativos e voluntários por meio da interatividade 

efetiva de comunicação e pela socialização e captação organizada de suporte social. Foi 

observado que, aos poucos, muitos profissionais da mídia passaram a buscar na RSAN os 

informes e orientações para seus ouvintes. A Arca de Noé também disponibilizou 

rapidamente Formulários Eletrônicos e Planilhas Eletrônicas que facilitaram o trabalho da 

Defesa Civil na organização de uma listagem de pessoas desaparecidas e encontradas, 

serviço esse, realizado em parceria com o Instituto Areté, que é uma proposta nova, ainda 

em gestação, que chega para trabalhar pelo fortalecimento das políticas públicas de 

atendimento à criança e ao adolescente.  

Inicialmente, no período da enchente, a RSAN só visava disponibilizar uma 

ferramenta acessível que favorecesse a mobilização e articulação para ações efetivas.  

Agora, a rede tem recebido manifestações de várias partes do Brasil e do Mundo que 

estão nos animando a continuar mobilizando e articulando ações visando agora trabalhar 

permanentemente pelo fortalecimento da Defesa Civil em nossa região. Em números 
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auditados pelo “Sitemeter”, durante os primeiros meses da RSAN, a mesma chegou a 

alcançar 9.500 visitas e 91.193 “pageviews”. Os resultados que mais interessam não temos 

como mensurar, mas as referências positivas a nossa iniciativa, em jornais de circulação 

nacional (Folha online, Estadão online, blogs, etc.) e as 2.160 referências ao nosso domínio 

no Google nos asseguram que a iniciativa foi exitosa. Além da enchente de 2008, em 

setembro de 2011, mais uma enchente em proporções muito próximas da anterior em 

questão de desastre assolou 60 municípios de SC, sendo 14 deles em estado de 

emergência, resultando em 660 mil pessoas afetadas, 32,8 mil desalojados, 4,9 mil 

desabrigados, 3 mortes.  

Apesar de todos estes impactos gerados pela enchente recente de 2011, as 

estatísticas das perdas matérias e humanas foram significativamente menores e 

minimizadas quando comparados com o de 2008, traduzindo num maior preparo da 

comunidade afetada e da Defesa Civil tanto em nível de prevenção, preparação e resposta, 

como também, uma maior adesão e participação pró-ativa dos membros da RSAN na 

disponibilização de informações e ações afetivas de ajuda à comunidade como um todo. 

 Isto pode ser ilustrado por um número de 1.000.031 “pageviews”, 1831 membros, 

5.327 conteúdos postados no blog, 5423 fotos, 205 vídeos.  

 

Discussão 

A idéia de se criar uma Rede Social para cada um dos 5.565 municípios brasileiros 

visando à mobilização e articulação permanente pró-ações efetivas de percepção de risco e 

de prevenção de desastres começa a ser discutida. Uma síntese da idéia é apresentada a 

Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI, que é concebido em forma de projeto e consegue 

ser selecionado e aprovado como Projeto de Extensão, para assessorar os animadores da 

Rede Social Arca de Noé a construir o caminho a ser seguido para viabilizar as Redes 

Sociais Locais de forma permanente e comprometida com o fortalecimento do Sistema 

Nacional de Defesa (Proteção) Civil, no desenvolvimento de comunidades mais seguras. 

Neste sentido, a RSAN tem demonstrado o alto valor que as redes sociais podem 

gerar, quando informações e conhecimentos são socializados e comunicados de forma 

distribuída, em que a interatividade entre as pessoas envolvidas passa ser mais efetiva, pelo 

fato de todos poderem interagir de maneira co-responsável na construção da cultura de 

percepção de riscos, independente das tomadas de decisões de cada um ou do interesse de 

participação institucional que possa existir (HERCULANO, 2000; COSTA, 2003; LOPES et 

al, 2010).  
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Como exemplo da eficácia que a interatividade de uma rede social pode 

desencadear na mobilização social, a RSAN durante a enchente de setembro de 2011, 

chegou a alcançar cerca de 12.000 acessos por dia conforme o controlador de contagem 

on-line, “Sitemeter”, reforçando que quanto maior for à comunicação distribuída entre as 

pessoas da rede, maior tende a ser o fluxo e compartilhamento de informações da 

comunidade pela busca de tomada de decisões mais resilientes. 

A gestão efetiva dos riscos implica, portanto num planejamento que relacione ações 

efetivas de interatividade e participação dos atores envolvidos, sejam os governos, as 

prefeituras ou as associações comunitárias e humanitárias em todas as etapas do processo 

de redução dos riscos de desastres: prevenção, preparação, resposta e reconstrução. A 

informação neste sentido apresenta um papel muito importante nesta dinâmica, pois 

descreve estados, condições e relações, assim como contribui para o processo de tomada 

de decisões e compartilhamento de conhecimentos (BRUSEKE, 1997; LOPES et al, 2010; 

MARQUES, 2000). 
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